
Data da atualização: 30.03.2016        página 1 de 4 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site www.stj.jus.br . 

          
 

DENÚNCIA 
Direito Processual Penal 

 
Banco do Conhecimento /Jurisprudência /Informativos de Jurisprudência dos Tribunais 

Superiores – S TJ 
 

 
ÍNDICE 

 
1. Possibilidade de reconsideração da decisão de recebimento da 

denúncia após a defesa prévia do réu 

2. Ratificação da denúncia na hipótese de deslocamento do feito em 
razão de superveniente prerrogativa de foro do acusado 

3. Uso indevido de informação privilegiada. 

4. Uso indevido de informação privilegiada e aumento de pena-base. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

http://www.stj.jus.br/


Data da atualização: 30.03.2016        página 2 de 4 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site www.stj.jus.br . 

 
 

Possibilidade de reconsideração da decisão de recebimento da 
denúncia após a defesa prévia do réu 

O fato de a denúncia já ter sido recebida não impede o juízo de primeiro grau de, logo após o 
oferecimento da resposta do acusado, prevista nos arts. 396 e 396-A do CPP, reconsiderar a 
anterior decisão e rejeitar a peça acusatória, ao constatar a presença de uma das hipóteses 
elencadas nos incisos do art. 395 do CPP, suscitada pela defesa. Nos termos do art. 396, se não 
for verificada de plano a ocorrência de alguma das hipóteses do art. 395, a peça acusatória 
deve ser recebida e determinada a citação do acusado para responder por escrito à acusação. 
Em seguida, na apreciação da defesa preliminar, segundo o art. 397, o juiz deve absolver 
sumariamente o acusado quando verificar uma das quatro hipóteses descritas no dispositivo. 
Contudo, nessa fase, a cognição não pode ficar limitada às hipóteses mencionadas, pois a 
melhor interpretação do art. 397, considerando a reforma feita pela Lei 11.719/2008, leva à 
possibilidade não apenas de o juiz absolver sumariamente o acusado, mas também de fazer 
novo juízo de recebimento da peça acusatória. Isso porque, se a parte pode arguir questões 
preliminares na defesa prévia, cai por terra o argumento de que o anterior recebimento da 
denúncia tornaria sua análise preclusa para o Juiz de primeiro grau. Ademais, não há porque 
dar início à instrução processual, se o magistrado verifica que não lhe será possível analisar o 
mérito da ação penal, em razão de defeito que macula o processo. Além de ser desarrazoada 
essa solução, ela também não se coaduna com os princípios da economia e celeridade 
processuais. Sob outro aspecto, se é admitido o afastamento das questões preliminares 
suscitadas na defesa prévia, no momento processual definido no art. 397 do CPP, também deve 
ser considerado admissível o seu acolhimento, com a extinção do processo sem julgamento do 
mérito por aplicação analógica do art. 267, § 3º, CPC. Precedentes citados: HC 150.925-PE, 
Quinta Turma, DJe 17/5/2010; HC 232.842-RJ, Sexta Turma, DJe 30/10/2012. REsp 
1.318.180-DF, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 16/5/2013. 

Informativo STJ nº 522 - Período: 1º de agosto de 2013 
(topo) 

 

Ratificação da denúncia na hipótese de deslocamento do feito em 
razão de superveniente prerrogativa de foro do acusado 
 

Não é necessária a ratificação de denúncia oferecida em juízo estadual de primeiro grau na 
hipótese em que, em razão de superveniente diplomação do acusado em cargo de prefeito, 
tenha havido o deslocamento do feito para o respectivo Tribunal de Justiça sem que o 
Procurador-Geral de Justiça tenha destacado, após obter vista dos autos, a ocorrência de 
qualquer ilegalidade. Isso porque tanto o órgão ministerial que ofereceu a denúncia como o 
magistrado que a recebeu eram as autoridades competentes para fazê-lo quando iniciada a 
persecução criminal, sendo que a competência da Corte Estadual para processar e julgar o 
paciente só adveio quando iniciada a fase instrutória do processo. Assim, tratando-se de 
incompetência superveniente, em razão da diplomação do acusado em cargo detentor de foro 
por prerrogativa de função, remanescem válidos os atos praticados pelas autoridades 
inicialmente competentes, afigurando-se desnecessária a ratificação de denúncia oferecida. 
Desse modo, não há que se falar em necessidade de ratificação da peça inaugural, tampouco 
da decisão que a acolheu, uma vez que não se tratam de atos nulos, mas válidos à época em 
que praticados. Ademais, não tendo o órgão ministerial — após análise da denúncia ofertada e 
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dos demais atos praticados no Juízo inicialmente competente — vislumbrado qualquer 
irregularidade ou mácula que pudesse contaminá-los, conclui-se, ainda que implicitamente, pela 
sua concordância com os termos da denúncia apresentada. HC 202.701-AM, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, julgado em 14/5/2013. 
 
Informativo STJ nº 522 - Período: 1º de agosto de 2013 
(topo) 

 
 

Uso indevido de informação privilegiada. 

Subsume-se à figura típica prevista no art. 27-D da Lei n. 6.385/1976 a conduta de quem, em 
função do cargo de alta relevância que exercia em sociedade empresária, obteve informação 
sigilosa acerca da futura aquisição do controle acionário de uma companhia por outra (operação 
cujo estudo de viabilidade já se encontrava em estágio avançado) - dado capaz de influir de 
modo ponderável nas decisões dos investidores do mercado, gerando apetência pela compra 
dos ativos da sociedade que seria adquirida - e, em razão dessa notícia, adquiriu, no mesmo 
dia, antes da divulgação do referido dado no mercado de capitais, ações desta sociedade, ainda 
que antes da conclusão da operação de aquisição do controle acionário. O art. 27-D da Lei n. 
6.385/1976 ("Utilizar informação relevante ainda não divulgada ao mercado, de que tenha 
conhecimento e da qual deva manter sigilo, capaz de propiciar, para si ou para outrem, 
vantagem indevida, mediante negociação, em nome próprio ou de terceiro, com valores 
mobiliários") foi editado para assegurar a todos os investidores o direito à equidade da 
informação, condição inerente à garantia de confiabilidade do mercado de capitais, sem a qual 
ele perde a sua essência, notadamente a de atrair recursos para as grandes companhias. A 
legislação penal brasileira não explicitou, entretanto, o que venha a ser "informação relevante", 
fazendo com que o intérprete recorra a outras leis ou atos normativos para saber o alcance da 
norma incriminadora. A par disso, convém destacar que, segundo doutrina, "insider trading é, 
simplificadamente, a utilização de informações relevantes sobre uma companhia, por parte das 
pessoas que, por força do exercício profissional, estão 'por dentro' de seus negócios, para 
transacionar com suas ações antes que tais informações sejam de conhecimento do público". 
Assim, "o insider compra ou vende no mercado a preços que ainda não estão refletindo o 
impacto de determinadas informações sobre a companhia, que são de seu conhecimento 
exclusivo". Cumpre esclarecer que as "informações" apenas terão relevância para a 
configuração do crime do art. 27-D da Lei n. 6.385/1976 se a sua utilização ocorrer antes de 
serem divulgadas no mercado de capitais. Isso porque os fatos com potencial de influência 
sobre as decisões dos investidores devem ser comunicados publicamente, conforme 
determinam os arts. 3º e 6º, parágrafo único, da Instrução Normativa n. 358/2002 da CVM, 
bem como o art. 157, § 4º, da Lei n. 6.404/1976. Da leitura dos referidos comandos 
normativos, conclui-se que, quando o insider detiver informações relevantes sobre sua 
companhia, deverá informá-las ao mercado tão logo seja possível (arts. 3º da Instrução 
Normativa n. 358/2002 da CVM e 157, § 4º, da Lei n. 6.404/1976), ou, no caso em que não 
puder fazê-lo, por entender que sua revelação colocará em risco interesse da empresa (art. 6º 
da Instrução Normativa), deverá abster-se de negociar com os valores mobiliários referentes às 
informações privilegiadas, enquanto não forem divulgadas. Em termos gerais, pode-se 
encontrar a definição de "informação relevante" nos arts. 155, § 1º, da Lei n. 6.404/1976 e 2º 
da Instrução n. 358/2002 da CVM. Registre-se, nesse contexto, que a Instrução Normativa n. 
358/2002 da CVM, em seu art. 2º, elenca 22 (vinte e duas) hipóteses como exemplos de fatos 
potencialmente relevantes, o que constitui, sem dúvida, importante fonte hermenêutica para a 
seara criminal, assim como a Lei de Sociedade Anônimas. Entretanto, compete ao aplicador da 
lei a valoração em concreto da relevância da informação, conforme o momento e a realidade 
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em que ocorreram, até porque o rol mencionado não é taxativo, mas exemplificativo. De mais a 
mais, conforme entendimento doutrinário, "além desse critério de índole normativa, a 
informação 'deve ter em relação à realidade que descreve um mínimo de materialidade ou 
objetividade ou, noutros termos, a consciência mínima para permitir a sua utilização por um 
investidor médio', ou seja, a informação deve estar dotada de potencialidade para 'influir, de 
modo ponderável, na decisão dos investidores do mercado de vender ou comprar valores 
mobiliários emitidos pela companhia, tal como prevê o artigo 157, § 4º, da Lei n. 6.404/1976'". 
Acrescenta-se, ainda, que, "para que se possa fazer um juízo de prognose relativamente à 
idoneidade da informação", sugere-se fazer "uma comparação: 'se tal informação quando 
publicada fosse, num juízo de previsibilidade reportado ao momento ex ante da operação, 
suscetível de gerar apetência pela compra ou venda de ativos, tal informação revelava 
idoneidade para influenciar a evolução da cotação. Se as alterações que poderia induzir fossem 
sensíveis, será informação privilegiada". Nessa linha intelectiva, seguindo definição doutrinária, 
pode-se dizer que informação relevante é aquela que: "a) não foi tornada pública; b) é capaz 
de influir de modo ponderável na cotação de títulos ou valores mobiliários (price sensitive); c) 
seja precisa ou concreta". REsp 1.569.171-SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 
16/2/2016, DJe 25/2/2016. 

Informativo STJ nº 577 - Período: 20 de Fevereiro a 02 de março 2016 
(topo) 

 

Uso indevido de informação privilegiada e aumento de pena-base. 

Representa circunstância judicial idônea a exasperar a pena-base do condenado pelo crime de 
uso indevido de informação privilegiada (art. 27-D da Lei n. 6.385/1976) o exercício de cargo 
de alta importância que possibilitou o acesso à "informação relevante". Isso porque o crime em 
questão não exige que o sujeito ativo seja ocupante de determinado cargo. O referido tipo 
penal estabelece apenas que a pessoa, relativamente à informação, "tenha conhecimento e da 
qual deva manter sigilo". Desse modo, o exercício de cargo de alta relevância que possibilitou o 
acesso à "informação privilegiada" demonstra maior culpabilidade na ação perpetrada, situação 
que não se traduz em dupla punição pelo mesmo fato (bis in idem). REsp 1.569.171-SP, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, julgado em 16/2/2016, DJe 25/2/2016. 

Informativo STJ nº 577 - Período: 20 de Fevereiro a 02 de março 2016 
(topo) 
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